
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.153 - SP (2019/0157312-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DO FORO 

CENTRAL BARRA FUNDA - DIPO 4 - SÃO PAULO - SP 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado, com 
fundamento no art. 105, I, "d", da Constituição Federal, entre o JUÍZO FEDERAL DA 
5ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, o 
suscitante, e o JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DO FORO 
CENTRAL BARRA FUNDA - DIPO 4 - SÃO PAULO - SP, o suscitado.

Cinge-se a presente controvérsia na definição da competência para 
julgamento da conduta de expor à venda aparelho que permite a receptação clandestina 
de telecomunicações, consistente em sinal de TV à cabo. 

Os Juízos envolvidos divergem quanto à ofensa, ou não, de interesses, 
bens ou serviços da União. 

Nessa instância, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 
conhecimento do conflito e pela declaração de competência do Juízo suscitante.  

É o relatório. 
Decido.
Cumpre registrar, inicialmente, que este conflito negativo de competência 

deve ser conhecido, porquanto se trata de incidente estabelecido entre juízes vinculados 
a tribunais diversos, nos termos do art. 105, I, "d", da Constituição Federal, razão pela 
qual passo ao seu exame. 

Com efeito, o art. 109, IV, da Constituição Federal estabelece que:

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

(...)

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento 

de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e 

ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral". 

A Terceira Seção desta Corte Superior já sedimentou o entendimento 
acerca da competência da Justiça Federal para processamento e julgamento dessa 
matéria:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. COMPARTILHAMENTO DE SINAL DE TV 

POR ASSINATURA, VIA SATÉLITE OU CABO. CARD 

SHARING. ARTIGO 109, INCISO V, DA CF/88. NORMATIVO 

INTERNACIONAL VIGENTE. TRANSNACIONALIDADE DA 
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CONDUTA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

1. De acordo com o art. 109, V, da Constituição Federal, a 

competência da jurisdição federal se dá pela presença concomitante da 

transnacionalidade do delito e da assunção de compromisso 

internacional de repressão, constante de tratados ou convenções 

internacionais. 

2. No caso em análise, o Ministério Público do Estado de São Paulo, a 

partir de notitia criminis formulada pela Associação Brasileira de 

Televisão por Assinatura, requereu a busca e apreensão de elementos 

de prova acerca da prática de crimes de violação de direitos autorais e 

contra a Lei de Software, relacionados à atividade de fornecimento 

ilícito de sinal de TV por assinatura.

3. O requisito inicial de previsão normativa internacional é constatado 

pela Convenção de Berna, integrada ao ordenamento jurídico nacional 

através do Decreto nº 75.699, de 6 de maio de 1975, e reiterada na 

Organização Mundial do Comércio - OMC por acordos como o 

TRIPS (Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights) - 

Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio (AADPIC), incorporado pelo Decreto nº 

1355, de 30 de Dezembro de 1994, com a previsão dos princípios de 

proteção ao direitos dos criadores, além de diversos outros tratados e 

convenções multilaterais assinados pelo Brasil, fixando garantias aos 

patrimônios autorais e culturais.

4. O segundo requisito constitucional, de tratar-se de crime à distância, 

com parcela do crime no Brasil e outra parcela do iter criminis fora do 

país, é constatado pela inicial prova da atuação transnacional dos 

agentes, por meio da internet.

5. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO FEDERAL 

DA 9ª VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO, ora suscitante" (CC 150.629/SP, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 28/02/2018)

Ademais, consoante parecer ministerial, "a comercialização e utilização de 
aparelhos receptores, conversores e decodificadores sem certificação e/ou homo- logação 
da ANATEL pode constituir crime. Inclusive, havendo a possibi- lidade de sua 
importação ser proibida, a introdução em território nacional pode caracterizar, em tese, o 
crime de contrabando, previsto no art. 334-A do Código Penal". 

Nesse aspecto, "Em recente reexame da matéria, por ocasião do 
julgamento do CC 160.748/SP, a Terceira Seção desta Corte, por unanimidade, 
reconheceu a necessidade de restabelecimento do entendimento outrora fixado na 
Súmula 151/STJ, dando tratamento igual ao contrabando e ao descaminho, e atribuindo 
à Justiça Federal a competência para o seu julgamento. Isso porque os crimes de 
contrabando e descaminho tutelam prioritariamente interesses da União, que é a quem 
compete privativamente (arts. 21, XXII, e 22, VII, ambos da CF) definir os produtos de 
ingresso proibido no país, além de exercer a fiscalização aduaneira e das fronteiras, 
mediante atuação da Receita Federal e da Polícia Federal. De consequência é 
despiciendo perquirir sobre a existência de indícios de transnacionalidade do iter 
criminis, seja dizer da participação do investigado na internalização da mercadoria 
estrangeira no país" (AgRg no CC 160.633/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
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DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 22/10/2018). 
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XXII, do RISTJ, conheço 

do conflito para declarar a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária 
do Estado de São Paulo, o suscitante, para julgamento do feito. 

Comunique-se. Publique-se. 
Cientifique-se ao Ministério Público Federal e, oportunamente, 

encaminhem-se os autos ao Juízo competente.
 

  

Brasília (DF), 17 de junho de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator

 

  

Documento: 97110265 Página  3 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019


